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MINUTA DE CONTRATO 
(Lei n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020)

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI 

O(A).............................................................  E A EMPRESA

A Prefeitura Municipal de Mombaça - C E . com sede a Rua Dona Anésia Castelo. N ” 01. Centro. 
CEP: 63.610-000. Mombaça -  C E  inscnta no C N P J sob n° 07 736.390/0001-01 e C G F  06.920 166-
8. através da S E C R E TA R IA  ..............  neste ato representada por ...............inscrita no C P F  n°
.............. portador da Carteira de Identidade nc .....................doravante denominada C O N T R A T A N T E
e o(a) .................................. mscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° .................................  sediado(a) na
......................................... em.................................  doravante designada C O N TR A TA D A , neste ato
representada pelo(a) Sr. (a) ......................... portador(a) da Carteira de Identidade n ° ................... ,
expedida pela ( o ) ..................... e C P F  n°...............................e em observância às disposições da Lei n°
8.666. de 21 de junho de 1S93. da Lei n° 10.520. de 17 de julho de 2002, resolvem celebrar o
presente Term o de Contrato, decorrente do Processo Adm inistrativo n ° ...... e do Processo de
Dispensa n ° .......mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas

1. C L Á U S U L A  PRIM EIRA -  O B J E T O

1.1. O  objeto do presente Term o de Contrato è A Q U IS IÇ Ã O  D E P R O D U TO S  P A R A  U S O  EM 

IN T U B A Ç Ã O  D E  P A C IE N TE S  S U G E S TIV O S  E/OU C O N FIR M A D O S  P A R A  CO VID -19 NO 

H O S P ITA L  E  M A TE R N ID A D E  A N TO N IN A  A D E R A L D O  C A S T E L O  DE R E S P O N S A B ILID A D E  

DA S E C R E TA R IA  D E S A Ú D E

2. C L Á U S U L A  S E G U N D A  -  V IG Ê N C IA

2.1. O  contrato terá vigência de XX (XX X ) meses, contados de XXX a XXX

3. C L Á U S U L A  TE R C E IR A  - P R E Ç O

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de RS XXXXX (XXXXXXXXXXXXXXX).

3.2. No valor acima estào incluídas todas as despesas ord nánas diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tnbutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integra! do objeto da contratação

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÀO ORÇAMENTÁRIA

4.1. Recursos da Trans. Sus e Bloco de Custeio. Dotação Orçamentária N° 

0901.10.302.0012.2.032 (Manutenção das Atividades do Hospital e Maternidade Antonina Aderaldo 

Castelo), Elemento de Despesa 3.3.90.30.00/ 3.3.90.30.36
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5. C L Á U S U L A  Q U IN TA  -  P A G A M E N TO

5.1. O  pagamento sera realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado.

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execuçáo do objeto do contrato.

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou á documentação 
mencionada no art 29 da Lei n° 8.666. de 1993.

5.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou. ainda, circunstancia que impeça a liquidação da despesa como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado ate que a Contratada providencie as medidas saneadoras Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante.

5 5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.

5.6. Ames de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital

5 7 Constatando-se. a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis reguiarize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa O  prazo poderá ser prorrogado uma vez. por igual periodo, a 
critério da contratante.

5 8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas

5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
devera comunicar aos orgáos responsáveis peia fiscalização da regularidade fiscal quanto á 
inadimplência da contratada, bem como quanto ã existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.
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5.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessãnas ã rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla 
defesa.

5.11 Havendo a efetiva execução dc objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 
Cadastro de Fornecedores.

5.12. Quando do pagamento será efetuada a retenção tributána prevista na legislação aplicável.

5 13 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributána quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
per meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tnbutário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar

5 14 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
Financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP. sendo

EM -  Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

| = f n o  I ( 6 /  1 = 0.00016438
= 100 ) T X  = Percentual da taxa anual = 6 %

365

6. C L Á U S U L A  S E X TA  -  R E A JU S T E

6 1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas

6 2. Dentro do prazo de vigènaa do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano. aplicando-se o indice 
IPCA/iBGE. pois é o indice oficial de monitoramento da inflação no Brasil, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. No caso de atraso ou não divulgação do índice de
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reajustamento o C O N T R A T A N T E  pagara à C O N TR A TA D A  a importância calculada pela última 
vanaçào conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a C O N TR A TA D A  obrigada a apresentar memóna de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer

6 4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será obrigatoriamente, o definitivo.

6.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor.

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6 7 0  reajuste será realizado por apostilamento

7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO O BJETO

7.1. O  recebimento do objeto se dará segundo a Lei Federal n° 8.666/93, sendo certo que. 

deverá ser atestado por servidor, sem qualquer manifestação do órgão ou entioade contratante, 

considerar-se-á definitivamente aceito pela administração o objeto contratual, para todos os efeitos, 

salvo justificativa fundamentada por escnto

8. CLAÚSULA OITAVA -  FISCALIZAÇÃO

8.1 Nos termos do art 67 Lei n° 8.666. de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscaiizar a entrega dos bens. anotando em registro prôpno todas as ocorrências relacionadas com 

a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados

8 2 A fiscalização de que trata este item não exdui nem reduz a responsabilidade ca Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregutandade. ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vicios redibitorios. e. na ocorrènda desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos. de conformidade com o art 70 da Lei n° 8 666, de 
1993.

8.3. O  representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato indicando dia. mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário a regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis

8 4. A  responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao{à) servidor(a) ou comissão 

designados, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no regulamento prôpno deste 

ente federativo
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8 5. A  responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao(á) servidor(a) ou comissão 

designados, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no regulamento propno deste 

ente federativo.

8.6. Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por Portana da 

Contratante.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. São obrigações da Contratante

9.1 2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

9.1 2.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo,

9.12.4. Comunicar á Contratada, por escnto, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido;

9 1 2.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obngações da Contratada, através 
de comissão/servidor especialmente designado;

9.1.2.6. Efetuar o pagamento á Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

9.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Term o de Contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostcs ou subordinados

9.3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.3.1. A  Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo e em sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os nscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e. ainda

9.3.1 2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Projeto Básico e seus anexos, acompanhado da respectiva 
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, modelo (conforme o 
caso). procedência e prazo de garantia ou validade.

9.3 1.3. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 à 27. do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8 078, de 
1990);
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA
9.3.1.4. Substituir reparar ou corngir. ãs suas expensas, no prazo fixado neste Projeto 
Básico, o objeto com avarias ou defeitos;

9.3 1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação;

9.3 1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação;

9.3 1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

9.4. DA SUBCONTRATAÇÃO

9 4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatóho.

9.5. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

9.5.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contrataaa com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitação exigidos 
na licitação onginal; sejam mantidas as demais clausulas e condições do contrato; não haja 
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato

10. CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10 1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a Contratada que:

10.1.2. Inexecutar total ou pardalmente qualquer das obngações assumidas em decorrência da 
contratação;

10.1.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

10.1.4 Falhar ou fraudar na execução do contrato;

10.1.5. Comportar-se de modo inidòneo;

10.16 Cometer fraude fiscal

10.1.7 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
C O N TR A TA D A  as seguintes sanções:

10.1.8. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante.

10 1 9  Multa moratória de 0,5%  por dia de atraso injustificado sobre o vaior da parcela madimplida, 
até o limite de 20 (vinte) dias
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101 10 Multa compensatória oe 30%  (tnnta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto:

10.1 11 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional á obrigação inadimplida.

10.1.12. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos:

10.1 13. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 
descredenciamento no Cadastro de Fornecedores pelo prazo de ate cinco anos:

10.1 14. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável 
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 deste Projeto 
Básico

10.1.15. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própna autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 
a Contratada ressarcir à Contratante pelos prejuízos causados;

10.1.16. As sanções previstas nos subitens 13.2.1. 13.2.5, 13.2.6 e 13.2.7 poderão ser aplicadas a 
C O N TR A TA D A  juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

10 1 17 Também ficam sujeitas as penalidades do art. 87. III e IV da Lei n° 8 666. de 1993, as 
empresas ou profissionais que:

10.1.18. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;

10.1.19. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10.1 20 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados.

10.121 A  aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa a Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n° 8.666. de 1993. e subsidianamente a Lei n° 9 784. de 1999

10.1.22. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 
caso. serão inscritos na Divida Ativa da União e cobrados judiciaimente.

10 1.23. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autondade competente
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10.1.24. Caso o valor da multa nào seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, a Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente. conforme artigo 419 do 
Código Civil.

10 1.25 A  autoridade competente na aplicação das sanções levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena. bem como o dano causado à Administração, 
observado o principio da proporcionalidade.

10.2. Se. durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013 como ato lesivo 
á administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas a autondade competente com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

10.2.1. A  apuração e o julgam ento das demais infrações administrativas não 
consideradas com o ato lesivo à Adm inistração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa.

10.3. O  processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos ã Administração Pública Federal, 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público. As penalidades serão obngatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores.

11. C L Á U S U L A  D ÉCIM A PRIM EIRA -  R E S C IS Ã O

11.1. O  presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da 

Lei n° 8 666, de 1993, com as consequências indicadas no art 80 oa mesma Lei. sem prejuízo das 

sanções aplicáveis.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se ã 

C O N TR A TA D A  o direito á prévia e ampla defesa.

11.3. A  C O N TR A TA D A  reconhece os direitos da C O N T R A T A N T E  em caso de rescisão 

administrativa prevista no art 77 da Lei n° 8.666, de 1993

11.4. O  termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpndos;

11.4.2. Reíaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas

12. A L T E R A Ç Õ E S  C O N TR A TU A IS , A C R É S C IM O S  E  S U P R E S S Õ E S

12.1. O  Contratado esta obrigado a aceitar acréscimos cu supressões ate o limite de 50% 

(cinquenta por cento) do valor do contrato, nos termos do artigo 4°-l da Lei Federai n.° 13.979/2020,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA
com redação dada pela M P n °  926/2020

13. C L Á U S U L A  D ÉCIM A TE R C E IR A  -  P U B L IC A Ç Ã O

13.1. Incumbirá á C O N T R A T A N T E  providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diano Oficial do Município, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

14. C L Á U S U L A  D É C IM A  Q U A R T A  - F O R O

14.1. O  Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

será o da Comarca do Município de Mombaça -  CE.

14.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) 

vias de igual teor. que. depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Mombaça -  C E ........ d e ........ de 2020

Responsável Legal da C O N T R A T A N T E

Responsável Legal da C O N TR A TA D A

Rua Dona Anesia Castelo, 01, Centro, Mombaça - Ceará - CEP: 63.610-000
FO N E (88) 3583-1997

C N P J: 07.736.390/0001-01 C G F : 06.920.166-8
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ANEXO AO CONTRATO DE N°

EMPRESA VENCEDORA

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD VALOR UNT VALOR
GLOBAL

t u
VALOR TOTAL
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PARECER JURÍDICO

ORIGEM: DISPENSA DE LICITAÇÃO -  PROCESSO N* 2020.06.23.02

ASSUNTO: Análise de Minutas para Contratações fundadas na Lei n9 13.979/20 (enírentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus, causador do 

Covíd-19).

Ratificamos a orientação de que. em havendo dúvidas sobre determinado ato ou fato 

administrativo, bem como sobre artigo dc lei, deverá ser encaminhado por escrito, juntamente com 

parecer do órgào técnico pertinente e o respectivo processo lidtatório.

0 presente parecer busca apresentar premissas de caráter jurídico, bem como os entendimentos 

adotados com base na Lei n9 13.979/20, que trata das medidas de enfrentamento da emergência de 

saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus, causador do C0VID-19.

I  PREMISSAS  E ENTENDIMENTOS GERAIS ______________ “ ___________

A \£\ n. 13.979/2020, com as alterações promovidas pela MP 926, de 2020, estabeleceu 

ferramentas de otimização da fase do planejamento da contratação no 3fa de otimizar e acelerar o 

procedimento para enfrentamento da situação decorrente dc coronavírus.

a) Deve-se evitar exigir como pré-requisito ou restrição á contratação qualquer 
medida que não seja estritamente prevista na legislação, por melhor prática 
que possa aparentar ser.

É que tem-se ciência de alguns entendimentos que já Incorporam restrições, amarras ou pré- 

requisitos não previstos na legislação à nova modelagem de contratação, em alguns casos sob a 

alcunha de boas práticas e em outros rememorando entendimentos jurisprudenciais aplicados a 

situações semelhantes, porém bem menos gravosas, que ocorreram no passado. Como exemplo de 

uma potencial "boa prática" que se tornou um requisito (burocracia) pode-se citar o 

entendimento dc que seria preferencial a adesão a uma ata de registro de preços em vez da

Rija Dom  A m s íO Costeio. 01. Centra Mamboça Ceam -  CEP: 6 3 -tftK X K »  C N t («3 ! 3333-199/ 
CNPJ 07 7.16393/0001 01 C6f 06920.166-3
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dispensa de licitação. Claro que se há uma ata disponível que atenda 

órgão, pode este, dentro da sua conveniência e oportunidade, aderir a ela. Mas 

uma preferência, gera-se um ônus ao gestor de ter de ou comprovar que mexistem

ou justificar, apresentando motivos que embasem sua decisão.

No entanto, em casos excepcionais, o legislador elege a dispensa como a saída mais adequada, seja 

porque a utilização do processo Ilcitatório regular não é recomendada (casos de emergência ou 

urgência, por exemplo), seja para incentivar determinadas políticas públicas.

A norma, no presente caso, trata de uma situação excepcional, de demandas peculiares, para 

combater um tipo de emergência sem precedentes.

Por essa razão, evita-se. criar restrições à contratação não decorrentes da legislação, sem descuidar 

do fato de que evoluções nesse sentido são plenamente possíveis.

Da mesma forma, recomenda-se tal postura - evitar a criação de novos requisitos -  ao se analisar os 

documentos de contratação pelos agentes envolvidos em tais procedimentos

b) Especialidade da dispensa de licitação tratada na Lei n. 13.979/2020 em 
relação ao a rt  24 da Lei nB 8.666/93

A dispensa de licitação disciplinada pela Lei n. 13.979/2020 inaugura uma hipótese específica de 

contratação direta com uma finalidade precisa: o necessário enfrentamento da situação decorrente 

da ameaça representada pela COVID-19. A dispensa tratada pela novel legislação, além de possuir 

destinação específica, é do tipo temporária, ou seja, somente pode ser Invocada enquanto perdurar 

a emergência de saúde pública de importância Internacional decorrente do coronavírus.

Dessa forma, ainda que haja eventualmente similaridades, as hipóteses de dispensa são material e 

faticamente distintas, devendo ser tratadas de forma independente Não há que se falar em 

arrastamento dos entendimentos doutrinários e jurisprudência is relativos ao artigo 24, IV, da Lei n. 

8.666/93 para as contratações destinadas ao atendimento da presente situação de emergência em 

saúde pública, tendo sempre em consideração esse caráter singular da contratação direta 

disciplinada pela Lei n. 13.979/2020.

c) Presunção Legal de atendimento das condições para a dispensa

Ü artigo 4®-B da Lei n. 13.979/2020, estabelece, de forma taxativa, nos incisos I a IV, todas as 

condições que se presumem já atendidas.

H M  DonaAnesia Castelú. 01. Centro. Momboça - CrttrO - O * ': bJ.blO-tUOFONt (HSf 35S3 V & /  
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São elas:

1. ocorrência de situação de emergência;

2. necessidade de ponto atendimento da situação de emergência;

3. existência de nsco a segurança das pessoas, obras, prestação de 

serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares; e

4. limitação da contratação à parcela necearia ao atendimento da 

situação de emergência.

Sabe-se que a presunção configura regra de distribuição do ónus da prova, e que classífica-se em 

absoluta e relativa. Esta última admite prova em contrário, enquanto a absoluta afasta "(...) a 

necessidade de comprovação e o cabimento de impugnação quanto à ocorrência dos eventos fáticos 

e (ou) jurídicos). (In: JUSTEN FILHO, Marçal. Um novo modelo de licitações e contratações 

administrativas?).

Assim, o conhecimento científico atualmente disponível faz com que sejam plenamente justificadas 

as presunções elencadas nos incisos de 1 a IV do arL 4P-B, configurando-se desnecessário que o 

gestor se debruce sobre tais requisitos para comprová-los.

A contratação sempre será considerada incluída na parcela necessária ao atendimento da situação 

de emergência tendo em vista que a Administração Pública encontra-se diante de uma situação 

nova, excepcional, cujas consequências ainda não são plenamente conhecidas.

A proteção estende-se, ainda, para eventuais questionamentos futuros, por parte dos órgãos de 

controle, no que tange a diversas compras em período curto Por se tratar de desafio 

çompíelameute desconhecido, original -  e que, portanto, não apresenta registros anteriores

de demanda - pode ser, que i> gestor sela obrigado a efetuar diversas compras, ü que poderia 
significar, üq sistema regalar, de acordo com a i^ isprudênçiaLVi&gnte.Jigigjo,QjciiJ4laia..de 
pl-ineja.nignto e acarretar rventuaLanciQiiamepft? por fracionamento de ítespgsas,

d) Inaplleabilidade do artigo 26 da Lei 8.666 -  inclusive no que toca ã 
necessidade de publicação da contratação na Imprensa oficial e ratificação do 
reconhecimento da dispensa;

0 art 26 supracitado prevê o seguinte:

An. 26. As dispensas previstas nos §§ 2 o e 4 o do a n  17 e no inciso 111 e 

seguintes do a n  24. as situações de inexigihilidade referidas no a n  25,

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
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, J.V

no finai doynecessariamente justificadas, e o retardamento previsto 

parágrafo único do art 8 o desta Lei deverão ser comunicados, dentro dê 3 

(três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na 

imprensa oficiai, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia 

dos atos.

Parágrafo único. O processo de dispensa, de Inexigíbilidade ou de 

retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os 

seguintes elementos:

I - caracterização da situação emergencial, calamitosa ou de grave e 

iminente risco à segurança pública que justifique a dispensa, quando for o

caso:

U -  razão da escolha do fornecedor ou executante;

III * justificativa do preço.

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens 

serão alocados

0 art 26 é claro ao dispor a sua aplicabilidade às dispensas previstas no art 24 da Lei n9 8.666/93, 

de modo que não é razoável dizer que ele incidiria diretamente sobre a dispensa do art 4® da Lei n9 

13.979.0 que seria possível afirmar é que poderia haver uma eventual aplicação analógica da regra 

prevista no a rl 26 às contratações regidas pela Lei na 13.979.

A analogia se aplica quando há lacunas no texto normativo e quando se tratar das mesmas 

circunstâncias e da mesma previsão. Essa última ressalva é importante, porque inobstante c art 4e 

possa eventualmente ser inspirado no arL 24, IV da Lei n5 8.666/93, as circunstâncias que 

envolvem um e outro são bastante peculiares.

Dito isso, passa-se à análise da aplicabilidade por analogia do art 26 supracitado. Nele e em seu 

parágrafo único se extraem as seguintes previsões:

1. Necessidade de reconhecimento e ratificação;

2. puhlicaçáo da dispensa na imprensa oficial;

3. caracterização da situação emergencial, calamitosa ou de grave e 

iminente risco ã segurança pública que justifique a dispensa;

4. razão da escolha do fornecedor ou executante;

Nua DanaAntvu Q iiltfo , OL Centro, Matnbopi - Ceara CLP: S&fiXíMXX» ONi 183) 3583-1927 
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5. justificativa do preço. 6. documento de aprovação dos projetos

pesquisa aos quais os bens serão alocados

A exigência de aprovação do projeto de pesquisa, mencionada no item 6, não está entre as 

exigências da Lei 13.979, de 2020, sem prejuízo de o gestor justificar no caso concreto o objetivo da 

contratação.

0 item 5 é tratado expressamente pela Lei n2 13 979/20 (art 49-E), de modo que inexistente lacuna 

a ser Integrada pela analogia Quanto ao Item 3. o arL 42-B já traz a presunção de caracterização de 

tal situação, o que elimina tal requisito.

0  Item 2, quanto às medidas de publicação, já é tratado no a rt  4°, §2° que diz que "Todas as 

contratações ou aquisições realizadas com fulcro nesta Lei serão Imediatamente 

disponibilizadas em sítio oficial específico na rede mundial de computadores (internet), 

contendo, no que couber, além das informações previstas no § 3S do a rt  8fi da Lei ne 

12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na 

Receita Federa! do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação 

ou aquisição.".

Não há que se falar em lacuna quando a questão é tratada, ainda que o discipiinamento seja 

distinto.

Quanto ao item 4, tem-se que. independentemente de previsão legal explícita, a motivação 

da escolha do fornecedor decorre  do p ró p rio  prin cip io  da im pessoalidade, em

aplicação conjunta com o princípio republicano. Não se admite que a Administração 

escolha o fornecedor sem a ter a obrigação de motivar, ainda que de forma sucinta e 

objetiva, a opção feita. Entende-se por exigência a justificativa em questão, 

independentemente de aplicação do a rt  26 supracitado.

Por fim, quanto ao item 1, por um lado a lei é lacunosa nesse ponto, o que abriria margem à 

analogia. De outro lado, a ratificação se mostra como um procedimento adicional 

potendalmente visto como "burocracia", o que iria completamente contra a intenção legal e 

o contexto de sua edição.

Puo UomAaèsto  C tM frfa, 01, Centra. Mombaçc cearc -  CIV. 63.61tHXHlFO titl& l 3503-1997 
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0 pressuposto da analogia é que os mesmos fundamentos geram os mesmos 

fundamento que embasa a ratificação (a primazia do controle sobre a eficiência) 

opção tomada pelo legislador no regime criado pela lei nç 13.979/20, de modo que a analogia 

poderia gerar a desnaturação do regime, ainda que parcialmente Por essa razão, entende-se 

indevida a aplicação analógica.

e) Possibilidade de dispensa de apresentação de documentação de regularidade 
fiscal prevista no a rt  42 -F  é aplicável tanto à contratação direta quanto ao 
pregão eletrônico.

0  art. 45-F  prevê que:

O
An. 49-F  Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou prestadores de 

serviço, a autoridade competente, excepcionalmente e mediante 

justificativa, poderá dispensara apresentação de documentação relativa à 

regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, 0 cumprimento de um ou mais 

requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do 

disposto no inciso XXXIII do caput do art 79 da Constituição.

0  dispositivo não faz menção ao momento em que seria aplicável, muito menos restringe 

sua aplicabilidade a um tipo específico de contratação. Desse modo, entendeu-se ser 

plenamente possível que tal providencia seja tomada previamente tanto a um processo de 

pregão quanto a uma contratação direta.

0 os contratos possuem vigência de até 6 meses, sendo a prorrogação possível 
enquanto .perdurar a necessidade de enfrenta mento da situação de emergência 
de saúde pública.

A  cessação de tal necessidade tem 0  condão de apenas retirar a possibilidade de novas 

prorrogações, mas os contratos continuarão a viger até o fim de seus respectivos prazos de 

vigência.

Por força do artigo 4Q-H. da Lei n. 13.979/2020 restou estabelecida a possibilidade de 

prorrogação das contratações por sucessivos períodos enquanto perdurara necessidade de 

enfrentamento da situação de emergência de saúde pública. No ponto, se afasta 

radicalmente, diante da especialidade da norma, as discussões sobre a possibilidade ou não

Rua ú o n s A rá M  Coitelo, 02. Centra, Momboçz - Cearú - CFP 63.61O-OO0FONE (88) 3583-199S 
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Diz o arL 49-H que:

A rt 49-H Os contratos regidos por esta Lei terão prazo de duração de até 

seis meses e poderão ser prorrogados por períodos sucessivos, enquanto 

perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de 

emergência de saúde pública.

Importante observar que o encerramento do estado de emergência não acarretará a 

rescisão abrupta dos contratos alusivos aos procedimentos regidos nesta Lei Isto porque 

que os eventuais efeitos da situação de emergência serão sentidos por mais algum tempo e 

aqueles que porventura foram acometidos pela enfermidade não podem ser abandonados 

sem o cuidado necessário.

ArL 8° Esta Lei vigorará enquanto perdurar o estado de emergência de 

saúde internacional decorrente do coronavinis responsável pelo surto de 

2019; exceto quanto aos contratos de que trata o arz. 4°-H, que 

obedecerão ao prazo de vigência neles estabelecidos. (Redação dada pela 

Medida Provisória n9 926. de2020)

Diante do exposto esta consultoria opina pela continuidade do presente processo de

Cite-se:

[CONCLUSÃO

dispensa licitatória.

E o Parecer. Mombaça, 23 de junho de 2020.

Narciso Lopes da Costa Filho 
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE MOMBAÇA. CE 

OAB/CEn* 26.050
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C O M U N IC A Ç Ã O  IN TER N A

llmo(a). Sr(a).

Encaminhamos a V  Sa Parecer Jurídico emitido pela Procuradoria Jurídica do Município de 
Mombaça. favorável à A Q U IS IÇ Ã O  D E  P R O D U TO S  P A R A  U S O  EM IN T U B A Ç Â O  DE 
P A C IE N TE S  S U G E S TIV O S  E70U C O N F IR M A D O S  P A R A  CO VID -19 NO H O S P ITA L  E 
M A TE R N ID A D E  A N TO N IN A  A D E R A L D O  C A S T E L O  D E  R E S P O N S A B ILID A D E  DA 
S E C R E TA R IA  DE S A Ú D E  nos moldes da Lei n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, para 
apreciação e autorização

Rua Dona Anésia Castelo. 01, Centro, Mombaça -  Ceará - CEP: 63.610-000
FO N E  (88) 3583-1997

C N P J: 07.736.390/0001-01 C G F : 06.920.166-8
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A U TO R IZ A Ç Ã O

Considerando a comunicação interna, encaminhada peio (a) Presidente da Comissão de Licitação 
e o Parecer Jurídico emitido pela Procuradoria Jurídica do Município A U TO R IZ O , em caráter de 
urgência, a A Q U IS IÇ Ã O  D E  P R O D U TO S  P AR A U S O  EM IN T U B A Ç Ã O  D E  P A C IE N TE S  
S U G E S TIV O S  E/OU C O N FIR M A D O S  P A R A  CO VID -19 NO H O S P ITA L  E M A TE R N ID A D E  
A N TO N IN A  A D E R A L D O  C A S T E L O  D E R E S P O N S A B ILID A D E  D A  S E C R E T A R IA  D E S A Ú D E  
por intermédio da Secretaria de Saúde de Mombaça, por Dispensa de Licitação nos termos da Lei 
federal n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020

As despesas correrão por conta de Recursos da Trans. Sus e Bloco de Custeio. Dotação 
Orçamentána N° 0901.10.302.0012.2.032 (Manutenção das Atividades do Hospital e 
Maternidade Antonina Atíeraido Castelo) Elemento de Despesa 3.3.90.30.00/3 3 90 30.36

Declaro que a refenda despesa tem adequação orçamentána e financeira com a Lei Orçamentária 
Anual a compatibilidade no que cabe o Piano Plunanual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
Encaminho o presente processo a V.Sa. para as providências cabiveis

Mombaça -  CE. 23 de junho de 2020.

NIA N O R M A T E C L A N E  M A R Q U E S  LIMA
Secretária de Saúde
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D E C L A R A Ç Ã O  D E D IS P EN S A  D E L IC ITA Ç Ã O  
(Lei n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020)

Dispensa de Licitação n° 008/2020SESA-DP

A Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Mombaça. considerando tudo o que 
consta do Processo Administrativo de Dispensa de Licitação n° 008/2020SESA-DP, vem emitir 
a presente declaração de dispensa de licitação amparada no art. 4° da Lei federal n° 13.979, 
de 06 de fevereiro de 2020 e suas alterações posteriores, visando a A Q U IS IÇ Ã O  DE 
P R O D U TO S  P AR A U S O  EM IN T U B A Ç Ã O  D E P A C IE N TE S  S U G E S TIV O S  0 O U  
C O N FIR M A D O S  P A R A  CO VID -19 NO  H O S P ITA L  E M A TE R N ID A D E  A N TO N IN A  A D E R A L D O  
C A S T E L O  D E R E S P O N S A B ILID A D E  DA S E C R E T A R IA  D E S A Ú D E , pelo valor de RS 3.550,00 
(trés mil quinhentos e cinquenta reais)

Assim, nos termos do art. 26. da Lei n° 8.666/93, vem comunicar ao Ordenador de 
Despesas, da presente declaração, para que proceda, se de acordo, a devida ratificação

Município de Mombaça -  CE, 23 de junho de 2020.

ITONIA N O R M A T E C L A N E  M A R Q U E S  LIM, 
Secretária de Saúde

Rua Dona Anósia Castelo, 01, Centro, Mombaça • Ceará -  C EP : 63.610-000
FO N E (88) 3583-1997

C N P J: 07.736.390/0001-01 C G F : 06.920.166-8



w
ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA

TE R M O  D E  R A TIF IC A Ç Ã O

A  Secretaria de Saúde do município de Mombaça, no uso de suas atribuições legais e de acordo 

com o que determina o Artigo 26 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, considerando tudo o 

que consta do presente processo administrativo de Dispensa de Licitação N° 008/2020SESA-DP -  

S E C R E TA R IA  D E SA Ú D E, especialmente o Parecer da Procuradoria Jurídica, vem R A TIFIC A R  a 

declaração de Dispensa de Licitação para a A Q U IS IÇ Ã O  D E  P R O D U TO S  PAR A U S O  EM 

IN TU B A Ç Ã O  D E  P A C IE N TE S  S U G E S TIV O S  B O U  C O N FIR M A D O S  P A R A  CO VID -19 NO 

H O S P ITA L  E M A TE R N ID A D E  A N TO N IN A  A D E R A L D O  C A S T E L O , por intermédio da Secretana 

de Saude de Mombaça determinando que se proceda a publicação do devido extrato em 

conformidade com a legislação pertinente.

Mombaça -  CE. 23 de junho de 2020.

Secretána de Saúde

Rua Dona Anésia Castelo, 01, Centro, Mombaça - Ceará -  CEP: 63.610-000
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E X T R A T O  D E  D ISP EN SA  D E L IC ITA Ç Ã O  

D IS P EN S A  DE U C IT A Ç Á O  N° 008/2020SESA-DP

A Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Mombaça em cumprimento ã
ratificação procedida pela Sra Secretária, faz publicar o extrato resumido do processo de 
dispensa de licitação a seguir

P R O C E S S O  D E D ISP EN SA  D E L IC ITA Ç Ã O  N° 008/2020SESA-DP

O B J E T O : A Q U IS IÇ Ã O  D E P R O D U TO S  P AR A U S O  EM IN T U B A Ç Ã O  D E  P A C IE N TE S  
S U G E S TIV O S  E/OU C O N FIR M A D O S  P A R A  CO V ID -19 N O  H O S P ITA L  E M A TE R N ID A D E  
A N TO N IN A  A D E R A L D O  C A S T E L O  D E R E S P O N S A B ILID A D E  D A  S E C R E T A R IA  D E  SA Ú D E.

C O N T R A T A D O : E Q U IP O S  M ÉD IC O S C O M E R C IO  E  R E P R E S E N TA Ç Ã O  L TD A , inscrita no 
C N P J de n° 01 193.818/0001-30. sediada à Rua Gilberto Câmara. Ne 911. Bairro São Gerardo. 
Fortaleza -  CE. C E P : 60.320.-280

V A LO R  G L O B A L  D O  C O N T R A T O : RS 3.550,00 (três mil quinhentos e cinquenta reais)

PR A ZO  D E  V IG ÊN C IA : Da data de assinatura do contrato por um período de 06 (seis) meses. 

F U N D A M E N TO  L E G A L ...: art 4o da Lei federal n° 13.979/2020

F
Comissão de Licitação 

Presidente

Rua Dona Anésia Castelo, 01, Centro, Mombaça - Ceará -  CEP: 63.610-000
FO N E (88) 3583-1997

C N P J: 07.736.390/0001-01 C G F : 06.920.166-8
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA

S E C R E TA R IA  D E S A U D E

C E R T ID Ã O  D E  P U B L IC A Ç Ã O

Certifico que o extrato cte Dispensa de Licitação referente ao Processo de Dispensa de Licitação N° 
008/2020SESA-DP -  S E C R E TA R IA  D E S A Ú D E  cujo objeto é a A Q U IS IÇ Ã O  D E P R O D U TO S  
P A R A  U S O  EM IN T U B A Ç Ã O  D E  P A C IE N TE S  S U G E S TIV O S  E70U C O N F IR M A D O S  P A R A  
CO VID -19 NO  H O S P ITA L  E M A TE R N ID A D E  A N TO N IN A  A D E R A L D O  C A S T E L O  DE 
R E S P O N S A B ILID A D E  DA S E C R E T A R IA  D E  S A Ú D E , foi afixado no quadro de avisos desta 
Prefeitura Municipal no dia 23 de junho de 2020. conforme determina o inciso XIII do A lt  6o da Lei 
N° 3 666/93 e suas alterações posteriores.

Mombaça -  CE. 23 de junho de 2020

Secretáns de Saúde
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TERM O DE CO NVO CAÇÃO

Vimos através deste, convocar o representante da empresa EQUIPOS MÉDICOS 
COMERCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA. inscrita no CNPJ de n° 01.193.818/0001-30. para 
assinatura de contrato oriundo da Dispensa de Licitação N° 008/2Q20SESA-DP -  SECRETARIA 
DE SAÚDE, que tem comc objeto a AQUISIÇÀO DE PRODUTOS PARA USO EM INTUBAÇÀO 
DE PACIENTES SUGESTIVOS E/OU CONFIRMADOS PARA COV1D-19 NO HOSPITAL E 
MATERNIDADE ANTONINA ADERALD O CA STELO , por intermédio da Secretaria de Saúae de 
Mombaça. a fim de assinar o Termo de Contrato, no prazo de 02 (dois) dias úteis

Estamos ã disposição para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem
necessários.

Mombaça - CE, 23 de junho de 2020.

Secretária de Saúde

EGU'POS MÉDICOS COU

AssinaturéÜo bcaüo
« o

Rua Dona Anésia Castelo. 01, Centro, Mombaça - Ceará -  CEP: 63.610-000
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E S TA D O  DO CEARÁ 
PR EFEITUR A MUNICIPAL DE M OM BAÇA

CONTRATO DE N° 23062002SESA 
(Lei n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020)

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE MOMBAÇA ATRAVÉZ DA SECRETARIA 

DE SAÚDE E A EMPRESA EQUIPOS MÉDICOS 

COMERCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA.

A  Prefeitura Municipal ce Mombaça - CE, com sece a Rua Dona Anès:a Castelo. N- 01. Centro. 
CEP 63.610-000. Mombaça - CE. Inscrita no CN PJ sob n° 07.736.390/0001-01 e C G F  06.920 165- 
8. através da SECRETARIA DE SAÚDE, neste ato representada por ANTONIA NORMA 
TECLANE MARQUES LIMA -  Secretans de Saúde, brasileira, casada, enfermeira residente e 
domiciliada ã Rua 01, N° 02, Bairro Ipiranga, CEP: 63.610-000, Mombaça -  CE, Carteira de 
Identidade n° 2247333/92 SSP/CE e CPF n8 700.937,173-34. doravante denominada 
C O N TR A TA N TE, e a empresa EQUIPOS MÉDICOS COMERCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA 
mscnto(a) no CN PJ sob o n° de n° 01.193.818/0001 -30. sediada ã Rua Gilberto Câmara. N* S11 
Bairro Sãc Garardo. Fortaleza -  CE. CEP  80.320.-28, doravante designada C O N TR A TAD A, neste 
ato representada peio(a) Sr.(a) LUCIA FONTENELE RIBEIRO, portador(a) d2 Carteira de 
Identtdade n° 71069. expedida pela (o) CTPS e CPF n° 727.281.673-20 e em observância às 
disposições da Lei n* 8.666. de 21 de junho de 1993. da Lei n° 10 520. de 17 de julho de 2002. 
resolvem ceiebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Processo Administrativo n°
2020.06.23.01 ' _  ,
e do Processo do Dispensa n° 008/202QSESA-DP mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas

1. CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO

1.1.0  objeto do presente Termo de Contrate é AQUISIÇÃO DE PRODUTOS PARA USO EM 

INTUBAÇÂO DE PACIENTES SUGESTIVOS E/OU CONFIRMADOS PARA COVID-19 NO 

HOSPITAL E MATERNIDADE ANTONINA ADERALDO CASTELO DE RESPONSABILIDADE 

DA SECRETARIA DE SAÚDE

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura pelo um período de 06 (se«3) 

meses

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 3.550,00 (très mH quinhentos e cinquenta 

reais)

3.2. No valor acima estão induidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais trabalhistas, 

previdenciarios fiscais e comerciais incicenfes. taxa de administração, frete, seguro e outros

Rua Dona Anésia Castelo, 01. Centro. Mombaça - Ceará - CEP: 63.610-000
FONE (88) 3583-1997

CNPJ: 07 726.390/0001-01 CGF: 06.920.166-6



PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados cs meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.

5.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa.

5.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida peia rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 
Cadastro de Fornecedores

5 12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicável.

5.13. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção trbutária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento ofiaai. de que faz jus ao tratamento tributáno favorecido previsto na 
referida Lei Comptementar.

5.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenna 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante entre a data do vencimento e o efetivo adimptemento ca 
parcela, e calcuiaca mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo.

EM = Encargos moratórios:

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga

I * índice de compensação financeira = 0.0C016438, assim apurado:

f s ( T X ) I (6 /  1 = 0,00015438
= 100) T X  = Percentual da taxa anual = 6%

365

6. C LÁ U S U LA  S E X TA  -  R E A JU S TE

6.1. Os preços são fixos e irreajustâveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, apiicando-se o indice

Rua Oona Anésia Castelo, 01, Centro. Mombaça - Ceara -  CEP: 63.610-000
FONE (88) 3583-1597
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PR EFEITUR A MUNICIPAL DE M OM BAÇA
IPCA/IBGE, pois ê o indice oficia! de monitoramento da inflação no Brasil exdusivsmente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

ô.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. No caso de atrase ou não divulgação do índíce de 
reajustamento, o C O N TR A TA N TE  pagara á C O N TR A TA D A  a importância calculada peia última 
variação conheada, liquidando a diferança correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a C O N TR A TA D A  obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6 4. Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste sera. obrigatoriamente, o definitivo.

ô.5 Caso o Indice estabeleoao para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma náo 
possa mais ser utilizado será adotado, am substituição, o que vier a ser aeterminado pela 
legislação então em vigor

6.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes e-egeréo novo indice 
oficial, para reajustamento do preço do valer remanescente, por meio de termo aditivo

6.7 O reajuste será realizado por apostilamento.

7. C LÁ U S U LA  SÉTIM A -  E N TR E G A  E R EC EB IM EN TO  DO O B JE T O

7.1. O  recebimento do objeto se dará segundo a Lei Federa! n° 8.666/93. sendo certo que, 

deverá ser atestado por servidor 9em qualquer manifestação do órgác ou entidade contratante, 

consitíerar-se-à definitivamente sceito peia administração o objeto contratual, para todos os efeitos, 

salvo justificativa fundamentada por escrito.

8. C LA U S U LA  O ITA V A  -  FISCALIZAÇÃO

8.1 Nos termos do art 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

rlscaiizar a entrega dos bens anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução e determinando o que for necessário a regularização de falhas ou defeitos observados.

8.2. A  fiscalização de que trata est© item náo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios. e, na ocorrência desta não implica em corresponsabiiidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art 70 da Lei n° 8.666, de 
1993.

8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia. mês e ano, bem como o nome dos 
funcionános eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as 
providências cabíveis.

Rua Dona Anésla Castelo, 01, Centro. Mombeça - Ceará - CEP: 63.810-000
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6.4 A  responsabilidade pela gestão ceste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão 

designados o(a) qual sera responsável pelas atnbu;ções definidas no regulamento próprio deste 

ente federativo.

8.5. A  responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao(à} servidor(a) ou comissão 

designados o(a) qual sera responsável peias atribuições dôfinldas no regulamento próprio deste 

ente federativo.

8.6. Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato se'áo designados por Portaria da 

Contratante

9. C LÁ U S U LA  NONA -  O B R IG A Ç Õ ES DA C O N TR A TA N TE  E DA C O N TR A TA D A

9.1. São obrigações da Contratante:

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

9 1.2.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta para fins de 
aceitação e recebimento definitivo;

9.1.2.4. Comunicar â Contratada por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido:

S 1.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obngações da Contratada, através 
de comissôo/servidor es pea ai mente designado;

9.1 2.6 Efetuar o pagamento á Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

8.2. A  Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contrataca 
com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados.

9.3. O B R IG A Ç Õ ES DA C O N TR A TA D A

9.3.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo e em sua proposta 
assumindo como exctusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e. ainda:

9.3 1.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Projeto Básico e seus anexos, acompanhado ca respectiva 
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes ã: marca, modelo (conforme o 
caso), procedência e prazo de garantia ou validada.
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9.3.1.3. Responsabilizasse pelos víoos e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12. 13 e 17 s 27. do Código de Defesa do Consumidor (L a  n° 8.078. de 
1990);

9.3.1.4. Substituir, reparar ou corngii as suas expensas. no prazo fix8do neste Projeto 
Básico, o objeto com avarias ou defeitos;

9.3.1.5. Comunicar è Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação;

9.3 1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação;

9.3.1.7. Indicar preposro para representá-la durante a execução do contrato

9.4. DA S U B C O N TR A TA Ç Ã O

9.4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licrtatório.

9.5. DA A L TE R A Ç Ã O  S U B JE TIV A

9.5 1. É admissível a fusão, cisão ou incorporaçãG da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
a es de que sejam observados pela nova pessoa juridics todos os requisitos de habilitação exigidos 
na iicitaçào originai; se:am mantidas as dema*s clausulas e condições do contrato- não haja 
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração â 
continuidade do contrato

10. C L Á U S U L A  DÉCIM A -  S A N Ç Õ ES  ADM INISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a Contratada que-

10.1.2. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação;

10.1 3. Ensejar o retardamento da execução do objeto,

10.1.4. Falhar ou fraudar na execução do contrato.

10.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;

10.1 6 Cometer fraude fiscal;

10.1.7. Pela Inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar a 
CO N TR A TA D A  as seguintes sanções:

10.1.8. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante;

Rua Dona Anésia Castelo, 01, Centro. Mombaça • Ceará - CEP: 63.610-000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA
10.1 9. Multa moratóna de 0.5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela ínadimpiida 
até o limite de 20 (vinte) dias;

10.1.10. Multa compensatória de 30% (tnnta por cento) sobre o valor total do contraio, no caso de 
inexecuçâo total ao objeto;

10.1.11. Em caso de inexecuçâo parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subrtem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.

10.1.12. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos;

10.1.13 Impedimento de licitar e contrata' com órgãos e entidades da União com o consequente 
descredencíamento no Cadastro de Fornecedores pelo prazo de até cinco anos;

10.1.14. A  Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável 
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 deste Projeto 
Bastco.

10.1.15 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que apltcou a penaiidade. que será concedida sempre que 
a Contratada ressarcir á Contratante pelos prejuízos causados;

10.1 16. As sanções previstas nos subitens 13.2 1, 13.2.5. 13.2.6 6 13.2.7 poderão ser aplicadas à 
CO N TR A TA D A  juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

10.1.17. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 67. III e IV da Lei n° 8.656.. de 1993, as 
empresas ou profissionais que

10.1 18. Tenham sofndo condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;

10.1.19. Tenham praticado atos Ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10 1.20 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados.

‘ 0.1 21 A  aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-â em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa â Contratada, observanco-se o 
procedimento previsto na Lei n° 8.66€ de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784. de 1999.

10.1.22. As multas devidas e/ou prejuízos causados a Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 
caso, serão inscritos na Divida Ativa tia União e cobrados judicialmente
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12.1. O  Contratado está obrigado a aceitar acréscimos ou supressões até o limite de 5C% 

(cinquenta por cento) do valor do contrato, nos termos do artigo 4°-l da Lei Federal n.° 13.979/2020. 

com redação dada pela MP n.° 926/2020.

13. C LÁ U S U LA  DÉCIM A TER C EIR A  -  P U B U C A Ç Ã O

13.1. Incumbirá á C O N TR A TA N TE  providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei n° 8.666. de 1993.

14. C LÁ U S U LA  DÉCIM A Q U A R TA  -  FO R O

14.1. O  Foro para solucionar os litigios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

será c da Comarca do Município de Mombaça - CE.

14.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) 

vias de igual teor que. depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes

Mombaça -  C E . 23 de junho de 2020.

SECR ETAR IA  DE SAUD E
C O N TR A TA N TE

eOUlPOSMÊblCOSCOM Rfc» .Jl...

CO N TR A TA dft00
E R EP R E SE N TA Ç Ã O  LTD A
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AN EX O  AO  C O N TR A TO  DE N° 23062002SESA

EM PRESA VEN CED O R A: EQ UIPO S M EDICOS CO M ER CIO  E R E P R E S E N TA Ç Ã O  LTD A

I ITEM DESCRIÇÃO Q TD UNIDADE V A LO R  U N T V A LO R  G LO B A L I

01 AM BU COM  R ESER VATÓ R IO  
A D U L TO  LIVRE DE LATEX 04 UNIDADE RS 330,00 R$ 1.320,00

02
_______

M ÁSCAR A DE A L TA  
C O N C E N TR A Ç Ã O  COM 
R ESER VATÓ R IO  A D U LTO

12 UNIDADE R$ 35,00 RS 420,00

03
M ÁSCAR A CE DE A L TA  
C O N C E N TR A Ç Ã O  COM 
R ESER VATÓ R IO  INFANTIL

02 UNIDADE R$ 35,00 RS 70,00

04 FILTR O UM IDIFICADOR 
C/RESERVATÒRIO HME 36 UNIDADE RS 30,00 RS 1.080.00

05 AM BU COM  R ESER VATÓ R IO  
INFANTIL LIVRE DE LATEX 02 UNIDADE RS 330,00 RS 660,00

VALOR T O T A L : R$ 3.560,00 (TR É S  MIL, Q U IN H EN TO S E C IN Q U EN TA  REAIS)

Rua Dona Anòsia Castelo. 01. Centro. Mombaça . Ceará -  CEP: 63.610-000
FONE (88) 3583-1997

CNPJ: 07.736.390/0001-01 CGF: 06.920.166-8
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E X T R A T O  D O  IN S TR U M E N TO  C O N T R A T U A L  N° 23062002SESA

D ISP EN SA  D E  Ü C 1 TA Ç Ã O  N° 008/2020SESA-DP -  S E C R E TA R IA  D E S A Ú D E

O B J E T O : A Q U IS IÇ Ã O  D E P R O D U TO S  P A R A  U S O  EM IN T U B A Ç Ã O  D E P A C IE N TE S  
S U G E S TIV O S  E/OU C O N FIR M A D O S  P A R A  CO VID -19 NO  H O S P ITA L  E M A TE R N ID A D E  
A N TO N IN A  A D E R A L D O  C A S T E L O  DE R E S P O N S A B ILID A D E  DA S E C R E TA R IA  D E S A Ú D E

C R É D ITO  P E L O  Q U A L  O C O R R E R Á  A  D E S P E S A :
As despesas decorrentes desta contratação estão programadas com Recursos da Trans Sus e 
Bloco de Custeio, Dotação Orçamentária N° 0901.10.302.0012.2.032 (Manutenção das Atividades 
do Hospital e Maternidade Antonina Aderaldo Castelo). Elemento de Despesa 3.3.90.30.00/ 
3.3.90.30.36.

V A L O R  D O  C O N T R A T O : R$ 3 550,00 (três mil quinhentos e cinquenta reais).

PR A ZO  D E  VIG ÊN C IA : A partir da data de assinatura do contrato, por um periodo de 06 (seis) 
meses.

A S S IN A  P E L A  C O N T R A T A N T E : A N TO N IA  N O R M A T E C L A N E  M A R Q U E S  LIM A -  Secretária de 
Saúde.

A S S IN A  P E L O  (A ) C O N T R A T A D O  (A). J O S É  N ILTO N  D A  SILV A  ROLIM  (Titular) da empresa 
E Q U IP O S  M ÉD IC O S C O M E R C IO  E  R E P R E S E N TA Ç Ã O  L TD A .

Mombaça CE, 23 de junho de 2020

rv
A n t o n i a  NORM

rjóvUAX j  b  hWvvA • 
O N IA  NO R M A T E C U

Secretária de Saude
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' _ r

S E C R E TA R IA  D E  S A Ú D E

C E R TID Ã O  D E  D IV U L G A Ç Ã O

Conforme art 61 parágrafo único da Lei 8.666/33 e suas alterações postenores, afirmamos para os 
devidos fins, que o Extrato do Instrumento do Contrato N° 23062002SESA, referente à D ISP EN SA 
DE L IC ITA Ç Ã O  Nô Q08/2020SESA-DP -  S E C R E TA R IA  D E  S A Ú D E , celebrado entre a Secretaria 
de Saúde e a empresa E Q U IP O S  M ÉD IC O S C O M E R C IO  E R E P R E S E N TA Ç Ã O  L T D A  foi 

» publicado no Fianeiógrafo desta Prefeitura Municipal, para que haja ampla divulgação dos Atos da 
Administração Municipal

Mombaça -  C E . 23 de junho de 2020.

A N TO N IA  N O R M A T E C L A N E  M A R Q U E S
Secretaria de Saúde

<A Ia ,
IES U M A
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